
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAVARES

ESTADO DO RIO GRANOE DO SUL

LEt Ne 3.240

DE 26 DE AGOSTO DE 2025.

Dispõe sobre o Plano Plurianual para o
quadriênio 2026-2029 e dá outras provi-

dências.

GILMAR FERREIRA DE LEMOS, PREFEITO MUNICIPAL DE TAVARES, Estado do Rio Grande do
Sul,

Faço saber, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a se-

guinte lei,

Art. 1e Esta lei institui o Plano Plurianual para o quadriênio 2026/2029, em cumprimento ao

disposto no art. 165, l, § 1e, da constituiçâo Federal, estabelecendo os programas com as res-

pectivas diretrizes, objêtivos e metas pâra as despesas de capitel ê outras delas decorrentes e

para os programas de duração contínuada, na forma dos Anexos l, ll e lll.

Art.2e Para efeitos desta Lel, entende-se por:

| - Progrema. o Instrumento de organização da atuação governamental, que articula um con-
junto de ações que concorrem para um objetivo comum pré-estabelecido, mensurado por

indicadores, visando à solução de um problema ou ao atendimento de uma necessidade ou

demanda da sociedade;

ll- Programã Finalístico: aquele que resulta em bens ou serviços ofertados diíêtamentê à so-

ciedade;

lll- Programa de Gestão e Manutenção de Serviços: é único para todos os órgãos e entidades
da administração municipal reunindo as ações de planejamento, formulaÇão, gestão, coorde-
nação, avaliaçâo ou controle das políticas públicas, incluindo atividades de natureza tipica-
mente administrativa, que colaboram para a consecução dos objetivos dos prograrrnas finalís-

ticos;

lV - Encargos Especiais do Município: programa de natureza apenas orçamentáriã, que en-
globa ações não associáveis aos programas finalísticos ou ao programa de gestão e manuten-

ção de serviço, não figurando na programação do PP A 2O26-2O29;

lV - Ação, o conjunto de operações cujos produtos contribuem para os objetivos do programa;

V - Produto, bem ou serviço que resulta da ação, destinado ao público-alvo;

Vl - Meta, quantidade de produto que se deseja obter em determinado horizonte temporal,
êxpressâ na unidade de mêdida adotada.

Art. 3e Os valores constantes nos anexos e nas tabelas desta Lei são referenciais e não consti-

tuem limite para a programação da despesa na Lêi Orçamentária Anual, seus créditos adicio-
nais e respectiva execução, que deverá obedecer aos parâmetros fixados pela Lei dê Diretrizes

Orçamentárias e as receitas efetivamente prêvistas em cada ano, consoante a legislação em
vieor à éooca.
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Art.4e As metas físicas das ações êstâbelecidas para o período de vigência desta lei se consti-

tuem referências a serem observadas pelas leis de diretrizes orçarnentárias e pelas leis orça-

mentárias e suas respectivas alterações.

Art. 5e A inclusão, exclusão ou altêração de programas constantes desta lei, serão propostos

pelo Poder Executivo, através de Projeto de Lei de Revisão do Plano ou Projeto de lei especí-

fico.

Art. 6e Fica o Poder Executivo autorizado a atualizar/ republlcar e dlvulgar as aheraçÕes ocor-
ridas nos anexos l, ll e ll desta lei para:

l- Conciliá-los com as alterações ocorridas em função dos arts. 5q;

ll - Readequar adequar vínculações entre ações orçamentárias e programas;

lll - lncluir, excluir ou alterar os indicadores de desempenho dos programas.

Parágrafo único. As atualizações de que trata este artigo serão informadas à Câmara de Vere-

adores e divulgadas em sítio eletrônico oficial.

Art.7e O acompanhamento da execução dos programas do PPA será feito com base no de-
sempenho dos indicadores, cujas informações serão apuradas periodicamente e terão a fina-
lidade de medir os resultados alcançados.

Parágrafo único. O acompanhamento da execução dos programas será feito sob a coordena-

ção da Secretaria de Coordenação, a quêm compete:

l- Definir as metodologias a serem utilizadas na elaboração, no acompanhamento e na revi-
são do PPA a ser observado por todos os órgãos da AdmÍnistração Municipal;

ll - Definir a agenda de elaboraçâo, de acompanhamento e, quando for o caso, de revisão do
PPA;

lll - auxíliar os demais órgãos e setores da Administraçâo Municipal nos processos de elabora-
ção, de acompanhamento e de revisão do PPA; e

lv - Elaborar anualmente relatório de avaliação dos resultados deste plano que será encami-
nhado ao Poder Legislativo, juntamente o Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Art. 8e Acompanham o Plano Plurianual, as seguintes tabelas, de cãráter meramente informa-
tivo:

f -Tabela 01- Memória de cálculo das Estimativas de Receitas para o período de 2026a2o29;

ll - Tabela 02 - Estimativas da Receita Correnie Líquida;

lll -Tabela 03 - Estímativa de Limites de Gastos com Pessoal do Poder Executivo e Legíslativo
para o período de 2026 a 2029:.

lv - Tabela 04 - Estimativa de valores Máximos Disponíveis para as Diretrizes, objetivos e
Metas do Poder Legislativo;





PREFEITURA MUNICIPAL DE TAVARES

V-Tabela 05 - Estimativa d€ Valores Disponíveis para as Diretrizes, Objetivos e Metas a serem

FÍnanciados com Recursos vinculados à Educação;

Vl - Tabêla 06 - Estimativa de Valores Disponíveis para as Diretrizes. Ôbjetivos e Metas a se-

rem Financiados com Recursos vinculados à Saúde;

Vll * Tabela 07 - Estimâtiva de Valores Disponíveis para as Diretrizes, Objetivos e Metas a

serem Fínanciados com Recursos vinculados à Assistência Social;

Vlll -Tabela OB Avaliação GIobal / Consolidação de Valores Disponíveis para as Diretrizes, Ob-
jetivos e Metas do PPA.

Art.09 Esta Lei entra em vigor na datâ de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAVARES, aos 26 dias do mês de agosto de 2025.

LrlIamaf mo§

P ito Munícipal

Procedência Projeto dê Lei no 3.208/2025
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